
1AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
Processo Administrativo 03/2024

1 - SETOR SOLICITANTE 
INDAPREV.

2 - DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 10/12/2024 ÀS 13:00
Local da sessão pública : PLATAFORMA DE LICITAÇÕES “COMPRASBR” – 
https: WWW.COMPRASBR.COM.BR 

2.1 Critério de julgamento será com base no menor preço.

2.2 Será considerado vencedor o licitante que oferecer a melhor proposta por 
item.

3 – OBJETO

O presente termo de dispensa tem por objetivo a de Contratação de entidade 
certificadora credenciada para a recertificação do Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Servidores Públicos do Município de Indaial (INDAPREV) no 
Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão RPPS) – Nível II.

ITEM Quantidade

01  Contratação de entidade certificadora 
credenciada para a recertificação do Instituto 
de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
Públicos do Município de Indaial (INDAPREV) 
no Programa de Certificação Institucional e 
Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão 
RPPS) – Nível II.

1 Unidade

1

https://licitar.digital/


4 - 

4 – FUNDAMENTO LEGAL

O objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, tem amparo legal disposto no artigo 
75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações.

Art. 75. É dispensável a licitação: 

Il - Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras;

DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023

 (R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos))

Baseando-se também no decreto municipal 5978/2023;

Art. 4º A Administração Pública 
Municipal poderá utilizar qualquer 
sistema eletrônico para a realização da 
fase externa das licitações, desde que 
tenha integração ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 

§ 2º As dispensas de licitação por 
pequeno valor serão, obrigatoriamente, 
realizadas por sistema eletrônico, 
através de dispensa eletrônica. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.871-2023?OpenDocument


5 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 Será realizada a aquisição por meio de Contrato e este terá como prazo de 
vigência 12 meses após a sua assinatura.

5.2 Prazo de entrega do objeto licitado será definido conforme os prazos 
estipulados pelo Indaprev, conforme contato e instrução do Indaprev, após o 
recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento 
equivalente enviado ao contato fornecido no cadastro do fornecedor ou documento 
específico por este fornecido, cabendo a este a comunicação de qualquer mudança de 
endereçamento/ contato que ocorrer durante a tramitação deste aviso de dispensa.

5.3 Local, horário endereço de entrega: 
INDAPREV- , R. Mal. Floriano Peixoto, 80 - Centro, Indaial - SC, 89130-000 

6 – PAGAMENTO

6.1 Prazos
• Prazo de troca de bens rejeitados: em até 20 dias após o recebimento 
• Prazo de recebimento definitivo do objeto: após cumprir todas as exigências 
• Prazo de liquidação do documento fiscal: Entrega e liquidação da Nota Fiscal 
• Prazo de pagamento: Após cumprir as metas anteriores

6.2 Tais solicitações serão enviadas no e-mail cadastrado/informado na 
proposta/ ou constante no cadastro deste na plataforma responsabilidade esta 
de manter os cadastros atuais a cargo do fornecedor. Toda a entrega e 
substituição no que se referem aos custos ficarão a cargo do fornecedor.

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO



7.1 HABILITAÇÃO TÉCNICA

A empresa vencedora precisa obrigatoriamente estar na relação de 
entidades credenciadas da certificação institucional PRÓ-GESTÃO – 
Vinculada ao ministério da previdência social

7.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA
Ato Constitutivo, Estatuto ou contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

7.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do 
cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do 
enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 
Federais e à dívida Ativa da União.
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do 
domicílio ou sede da empresa, e da Fazenda pública Municipal de Indaial-sc 
ou outra equivalente, na forma da Lei;
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 
exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 
que tenha os mesmos efeitos da CNDT;



Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação.
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no 
documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua 
emissão.
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU 
(Tribunal de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021:
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 
Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 
64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro”.
Nota 04 - Será realizada a consulta/verificação de ausência de registros no portal CEIS: 
Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal, e se a empresa tiver 
alguma sanção não será considerada habilitada 
cabendo desclassificação
Nota 05 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:

Código Reduzido: 500
Órgão: 50 - Indaprev - Instituto de Previdencia dos Servidores



Unidade: 1 - Indaprev - Instituto de Previdencia dos Servidores

Ação: 2751 - Manutenção do INDAPREV

Vínculo: 180270000000 - Taxa de Administração RPPS

Subelemento: 3339039050000000000 - Servicos técnicos profissionais

9 – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
Gestor: 

Nome: SALVADOR BASTOS
Cargo: Diretor presidente 
E-mail: administracao@indaprev.com.br

Fiscal:

Nome: PRISCILLA NEVES BATISTA

Cargo: Analista de seguridade social
Matrícula: 567620-01 
E-mail: administracao@indaprev.com.br

 

10 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá 
acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a 
prévia defesa, nas seguintes sanções:
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
Município de Indaial, na entrega do objeto, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição.
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/nota de 
empenho/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em 
situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.



c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/nota de 
empenho/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/nota de 
empenho/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar 
a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição.
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal 
nº 14.133/21, nos casos de:
1. Dar causa à inexecução parcial do contrato/nota de empenho que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
2. Dar causa à inexecução total do contrato;
3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, 
§5º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos de:
1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 

11 – VALOR ESTIMADO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 11.625,00 ( Onze mil 
seissentos e vinte e cinco reais) conforme média orçamentaria em anexo.

Indaial, SC  03 de dezembro de 2024

 

SALVADOR BASTOS
Diretor Presidente
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